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 Ementário de Jurisprudência Criminal nº 11 
•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizado no Banco do Conhecimento o tema 
“Contribuição de Melhoria de Iluminação Pública”, no caminho Jurisprudência, 
em Pesquisa Selecionada, Direito Tributário, bem como as Atualizações da 
Tabela de Temporalidade – DEGEA para os meses de Março e Abril 2012, em 
Gestão Arquivista  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 
Lei Estadual nº 6243, de 21de maio de 2012 - Institui o regime de Previdência 
Complementar no âmbito do estado do Rio de Janeiro, fixa o limite máximo para a 
concessão de aposentadorias e pensões de que trata o artigo 40 da Constituição 
Federal, autoriza a criação de entidade fechada de Previdência Complementar, na 
forma de Fundação, e dá outras providências. 
 

Lei Estadual nº 6244, de 21de maio de 2012 - Dispõe sobre o reajustamento dos 
benefícios previdenciários, na forma do artigo 40, § 8º, da CRFB, e dá outras 
providências. 
Fonte: site da ALERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
2ª Turma mantém entendimento do STJ sobre imunidade penal relativa 
Por unanimidade, a Segunda Turma manteve o andamento de ação penal na 
Justiça gaúcha em que L.T.B. responde por suposto furto de dois revólveres da 
casa de seu tio idoso que o hospedou por três semanas. A decisão foi tomada no 
julgamento do Habeas Corpus (HC 112668) proposto pela Defensoria Pública da 
União em favor do acusado, com o objetivo de reformar acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça, que afastou a incidência da imunidade penal relativa para os 
casos de relação de parentesco entre tio e sobrinho (artigo 182, inciso III, do 
Código Penal), por ter o sobrinho apenas se hospedado na casa do tio em caráter 
temporário. 
 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=11&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
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http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/periodicos
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1199289/contrib-melhoria-ilun-pub.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://srv85.tj.rj.gov.br/TTD/inicio.do
http://srv85.tj.rj.gov.br/TTD/inicio.do
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/0b9cd84264bf426483257a060069b1ba?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/6104ff00c2afb4da83257a06006a0282?OpenDocument
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=208049


O caso chegou ao STF por meio de um recurso da defesa do acusado contra 
decisão do STJ que determinou a continuação da ação penal. Inicialmente, o juiz 
da 1ª Vara Criminal da Comarca de Viamão (RS) declarou extinta a punibilidade 
do acusado com base na imunidade relativa prevista no artigo 182, inciso III, do 
Código Penal. A norma prevê a exigência de ação pública condicionada à 
representação quando o crime é cometido por sobrinho que mora com o tio. 
 
O Ministério Público do Estado recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul sob o argumento de que não deveria ter sido aplicado o artigo 182 do CP, uma 
vez que a convivência do denunciado com a vítima foi apenas uma “hospitalidade 
temporária”. O TJ-RS manteve o entendimento do juiz de Viamão e, dessa 
decisão, o Ministério Público recorreu ao STJ, que reformou o entendimento para 
declarar que a coabitação requer constância, vida em comum, com relativa 
dependência, até mesmo econômica, de um membro para com outro. 
 
O ministro Gilmar Mendes, relator do caso, destacou em seu voto que o sobrinho 
tinha envolvimento com drogas, devia dinheiro para os fornecedores e, por estar 
sendo pressionado pelos cobradores, foi passar algumas semanas na casa do tio. 
O ministro afirmou que não está comprovada a coabitação, “pois não houve 
convivência contínua, vida em comum ou dependência econômica”. 
 
O relator descartou o argumento da defesa segundo o qual o crime seria 
condicionado à representação. “O ato de representação para fins penais prescinde 
de qualquer formalidade, bastando a inequívoca manifestação da vítima no 
sentido de processar o ofensor”, afirmou o relator ao lembrar que a vítima 
registrou a ocorrência dois dias após o fato, bem como compareceu à delegacia 
para prestar declarações.“Entendo, portanto, que houve manifestação inequívoca 
do ofendido no sentido de processar o acusado”, disse o ministro. 
 
Ele lembrou também que na data dos fatos a vítima tinha 70 anos e, por isso, 
aplica-se o artigo 183 do Código Penal, que afasta a imunidade penal quando o 
crime é praticado contra idosos. Os demais ministros integrantes da Turma 
seguiram o mesmo entendimento e confirmaram a decisão do STJ para 
determinar o prosseguimento da ação penal. 
 
Processo: HC.112668 
Leia mais... 
 
STF divulgará remuneração paga a ministros e servidores 
Por unanimidade de votos, os ministros decidiram em Sessão Administrativa, 
divulgar na internet a remuneração paga a cada um dos ministros (ativos e 

aposentados) bem como de 
seus servidores, ativos e 
inativos, além de pensionistas. 
A decisão atende ao comando 
da nova Lei de Acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011), 
que entrou em vigor no último 
dia 16. 
 
De acordo com o presidente do 
STF, ministro Ayres Britto, a 
folha de pagamento será 

divulgada integralmente, com os nomes dos servidores, os cargos que ocupam e 
a remuneração bruta mensal que recebem. “Como nosso empregador, o 
contribuinte tem o direito de saber quanto nos paga”, afirmou o ministro Ayres 
Britto durante a sessão. 
 
“Sua remuneração bruta, cargos e funções por eles titularizados, órgãos de sua 
formal lotação, tudo é constitutivo de informação de interesse coletivo ou geral. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=208049
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=208053


Expondo-se, portanto, à divulgação oficial”, afirmou. Na ocasião, o ministro 
salientou que a questão da exposição ao risco pessoal e familiar estava atenuada 
com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e o RG de cada 
servidor. 
 
A divulgação questionada na SS 3902 foi feita com base na Lei municipal 
14.720/2008 e no Decreto regulamentador 50.070/2008, que permitiu a 
publicação, no sítio eletrônico da Prefeitura, dos nomes completos dos servidores, 
com os respetivos cargos efetivos, cargos em comissão, remuneração bruta 
mensal, demais elementos de remuneração, remuneração total bruta do mês e 
seus destacados elementos, unidades de lotação, endereço completo e jornada 
de trabalho. 
 
Processo: SS.3902 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STJ 
 
Terceira Turma admite petição assinada fisicamente por um advogado e 
eletronicamente por outro  
A Terceira Turma admitiu e julgou um recurso em que a petição foi assinada de 
próprio punho por um advogado e eletronicamente por outro. Ambos tinham 
procuração para atuar em nome da parte recorrente. A decisão se deu após 
manifestação, em voto-vista, do ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  
 
O recurso é oriundo do Rio Grande do Norte e foi decidido monocraticamente pelo 
relator, ministro Massami Uyeda. Insatisfeita, a defesa de uma das partes interpôs 
eletronicamente agravo regimental, para que a questão fosse levada a julgamento 
na Turma. No entanto, o ministro relator não conheceu do agravo porque o 
advogado que colocou seu nome na petição recursal não coincidia com a 
advogada que assinou digitalmente, por meio do sistema e-STJ.  
 
Ao analisar a hipótese, o ministro Sanseverino ponderou que não há 
irregularidade porque a petição está assinada eletronicamente por advogado com 
procuração para atuar na causa, o que faz cumprir a regra da Resolução 1/2010 
do STJ. De acordo com a norma, são usuários externos do e-STJ, entre outros, 
“os procuradores e representantes das partes com capacidade postulatória”.  
 
Até então, o STJ vinha entendendo que “não havendo a inscrição do nome do 
advogado que assina digitalmente a peça enviada eletronicamente”, se estaria 
violando a pessoalidade do uso da assinatura digital.  
 
Pela nova interpretação, o que importa é observar se aquele que assina 
digitalmente a petição foi constituído nos autos, mediante procuração. A posição 
foi acolhida pelos demais membros da Terceira Turma, incluindo o relator, que 
conheceram do agravo. O julgamento do mérito ainda não foi concluído.  
 
Processo: REsp.1208207 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=208053
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105812
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